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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

 LEI Nº  4.080 – DE 10 DE OUTUBRO DE 2005.



DISPÕE SOBRE A CASSAÇÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, NOS QUAIS OCORRAM ADULTERAÇÕES DE COMBUSTÍVEIS.

VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo etc., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 33, inciso IV, da Lei Orgânica de Mogi Mirim (LOMM), combinado com o Artigo 23, inciso I, alínea “i” e inciso IV, alínea “g”, da Resolução nº 216, de 14 de dezembro de 1998 (Regimento Interno vigente),

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. – Será cassado o alvará de funcionamento do estabelecimento instalado no território do Município de Mogi Mirim que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico, hidratado carburante, gás liqüefeito de petróleo e demais combustíveis líquidos carburantes, em deformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente.


Art. 2º. – É considerada infração grave, sujeito a penalidade estabelecida no artigo 1º desta Lei, a comercialização de combustível adulterado em sua composição química e em sua pesagem ou medida, por estabelecimento instalado no Município, constatado através de laudo da ANP – Agência Nacional de Petróleo, ou entidade credenciada ou com ela conveniada para elaboração de exames ou análises da conformidade dos combustíveis.

§ 1º. – Constatada a infração nos termos do “caput” deste artigo, o poder público deverá determinar a instauração de processo administrativo, permitindo ampla defesa ao acusado, para só depois da decisão, cassar o alvará de funcionamento.

§ 2º. – A sociedade empresária e seus sócios que tiverem o alvará de funcionamento cassado devido a adulteração de derivados de petróleo e demais produtos citados no artigo 1º da presente Lei, ficam proibidos de obter novo alvará para o mesmo ramo de atividade, pelo período de 5 (cinco) anos.

§ 3º. – Após a cassação do alvará de funcionamento da sociedade empresária, a Prefeitura Municipal de Mogi Mirim deverá no prazo de 10 (dez) dias, remeter cópias de todos os documentos e do processo administrativo ao Ministério Público Estadual, para providências de sua alçada.

§ 4. – Nos imóveis próprios onde estiver instalado o estabelecimento flagrado com produto adulterado deverá permanecer por um período de 36 (trinta e seis) meses sem receber alvará de funcionamento para a mesma atividade comercial.

§ 5. – Nos imóveis arrendados ou alugados em que for constatada a infração nos termos do “caput” deste artigo, o estabelecimento só poderá ser reaberto pelo proprietário do respectivo imóvel.


Art. 3º. – Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a Agência Nacional de Petróleo e com entidades que com ela mantenham convênio para a elaboração de laudos que comprovem os casos de adulteração de combustíveis previstos nesta Lei, assim como para o recebimento de informações atualizadas sobre os estabelecimentos que comprovadamente fraudarem combustíveis.

Art. 4º - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO

Presidente da Câmara

Registrada na Secretaria e afixada, em igual data, no Quadro de Avisos da Portaria da Câmara.

BEL. VALTER JOSÉ POLETTINI

Diretor-Geral
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